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RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de Recurso Inominado que se encontra nos autos no index 125, em que a 

recorrente se insurge em face da Douta Sentença de index 111, que julgou parcialmente 

procedente o pedido para condenar a parte ré, Estado do Rio de Janeiro, a restituir os valores 

descontados a título de contribuição ao fundo saúde, no total de R$ 9.995,55, tendo julgado 

improcedente, no entanto, o pedido de manutenção da cobertura médico hospitalar a partir 

do julgamento da demanda; 

 

2. Em seu recurso, a autora recorrente pretende a reforma do julgado no que tange ao 

pedido da autora para que o réu permaneça prestando o serviço de saúde com a devida 

contraprestação da recorrente, que optou voluntariamente pela contribuição com o Fundo de 

Saúde para si e seus dependentes; 

 

3. O recorrido não apresentou contrarrazões; 

 

Este o breve relatório. 

Passa-se ao voto. 

 

VOTO 

 

 

4. A sentença de index 111 deve ser reformada, acolhendo-se os argumentos do Recurso 

Inominado de index 125, para determinar a manutenção do serviço apenas na hipótese de 

haver a respectiva contraprestação, se assim for a intenção do autor, conforme enunciado 344 

sumulado pelo TJRJ, in verbis: 

 





"É ASSEGURADA AOS POLICIAIS MILITARES E BOMBEIROS MILITARES, A ASSISTÊNCIA MÉDICO 

HOSPITALAR, DE NATUREZA REMUNERATÓRIA E ALIMENTAR, NA FORMA DO ART. 46, CAPUT, 

E PARÁGRAFOS 1º E 2º, DA LEI ESTADUAL Nº 279/79, ESTENDIDO IGUAL DIREITO AOS 

DEPENDENTES QUE SE ENCONTRAREM NAS CONDIÇÕES DO ART. 79, I, II E III, DO REFERIDO 

DIPLOMA LEGAL, SENDO, NO ENTANTO, LEGÍTIMA A FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO, EM REGIME 

DE COPARTICIPAÇÃO, A SER APORTADA PELOS DESTINATÁRIOS QUE OPTAREM, 

VOLUNTARIAMENTE, COMO CONDIÇÃO DE ACESSO AOS DEMAIS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

PRESTADOS PELO NOSOCÔMIO, PARA SI E SEUS DEPENDENTES, EM RELAÇÃO AOS 

ATENDIMENTOS NÃO ABRANGIDOS PELA GRATUIDADE." 

 

 

5. A inconstitucionalidade da compulsoriedade dos valores retidos ao fundo de saúde da 

polícia militar foi amplamente reconhecida por este E. Tribunal (AI 2007.01700025), aplicando-

se a sumula 231 deste E. Tribunal: 

 

"Nas ações objetivando a restituição das contribuições para o Fundo de Saúde da Lei Estadual 

nº 3.465/00, o termo a quo é a partir do desconto, observado o prazo prescricional contra a 

Fazenda Pública"." 

 

REFERÊNCIA: Uniformização de Jurisprudência nº. 0038784-95.2010.8.19.0000 - Julgamento 

em 21/02//2011 - Relator: Desembargadora Leila Mariano. Votação por maioria. 

 

6. A questão da compulsoriedade da contribuição ao fundo de saúde em comento já foi 

muitas vezes analisada por este E. Tribunal, que considerou inconstitucional a contribuição. 

Há, inclusive, decisão em arguição de inconstitucionalidade neste sentido (2005.01700005); 

 

7. A devolução é possível e necessária, já que a cobrança compulsória foi considerada 

inconstitucional. A opção pela manutenção do serviço, já agora da forma facultativa, mediante 

pagamento do valor anteriormente descontados de forma compulsória, não representa 

comportamento contraditório, mas tão somente o desejo de acesso ao sistema de saúde da 

corporação; 

 

8. É possível permanecer com a assistência à saúde do demandante e de seus 

dependentes desde que, nos termos da Lei Estadual 279/79, inclusive com referência ao 

regime de coparticipação; 

 

9. Isto posto, tudo visto e examinado, vota-se no sentido de dar acolhimento ao recurso 

para, em sendo a escolha do autor, manter a assistência à saúde do recorrente e seus 

dependentes mediante contraprestação, em conformidade com a lei estadual 279/79, 

reformando-se a sentença, determinando-se a manutenção do acesso ao atendimento 





médico-hospitalar do autor e de seus dependentes desde que haja a contraprestação do 

serviço, nos termos do enunciado 344 do TJ/RJ, supra mencionado; 
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